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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 03 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018. 
Dispõe sobre aprovação e normatização do Programa de Acolhimento Imediato para discentes de cursos de graduação presencial regularmente matriculados na Universidade Federal de Mato Grosso.  
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Federal de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
CONSIDERANDO o que determina o Decreto Nº 7.234, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES;  
CONSIDERANDO a Resolução CD Nº 11 de 19 de Outubro de 2012, que dispõe sobre estrutura administrativa e acadêmica e o quadro distributivo dos cargos de direção e funções gratificadas da UFMT, e cria a Pró-reitoria de Assistência Estudantil-PRAE com competência de formulação, implementação, gestão e acompanhamento de políticas institucionais no âmbito da assistência estudantil e das ações afirmativas; 
CONSIDERANDO as recomendações constantes no Relatório de “Avaliação dos Resultados de Gestão na UFMT” da Controladoria Geral da União - Regional Mato Grosso, número 201505036, relacionado à execução do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) no exercício 2015; 
CONSIDERANDO a Resolução CD Nº 16 de 30 de setembro de 2016, que dispõe sobre estrutura administrativa e acadêmica e o quadro distributivo dos cargos de direção e funções gratificadas da Universidade Federal de Mato Grosso e altera o organograma da Pró-Reitoria de Assistência Estudantil; 
CONSIDERANDO a necessidade de serem estabelecidas no âmbito da Política de Assistência Estudantil da UFMT ações que visem garantir a permanência e desempenho acadêmico dos estudantes prevenindo a evasão e a retenção na Universidade; 
CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.919144/2017-95;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 28 de fevereiro de 2018;

RESOLVE: 
Artigo 1º - Normatizar, no âmbito da Política de Assistência Estudantil da Universidade Federal de Mato Grosso, o Programa de Acolhimento Imediato (PAI), a ser executado sob responsabilidade da Pró- Reitoria de Assistência Estudantil (PRAE). 
Artigo 2º - O Programa de Acolhimento Imediato tem por finalidade atender aos estudantes regularmente matriculados e ingressantes nos cursos de graduação presencial da Universidade Federal de Mato Grosso que se encontram em situação de vulnerabilidade socioeconômica e sejam provenientes de outros municípios da Federação. 
Parágrafo Único – Por estudantes regularmente matriculados e ingressantes em primeiro curso, entende-se aqueles matriculados na universidade e que estejam cursando disciplinas de acordo com calendário acadêmico e regime de atividade do curso em semestre vigente. 
Artigo 3º - O Programa de Acolhimento Imediato prevê o oferecimento de vaga nas Casas do Estudante Universitário (CEUs) da UFMT, condicionado ao número de vagas disponíveis, e/ou alojamento conjunto e alimentação. 
§ 1º – A alimentação refere-se ao direito de acesso ao Restaurante Universitário (RU) ou na indisponibilidade deste a Auxílio Alimentação. 
§ 2º - Em caso de o estudante ser acolhido em Casa do Estudante Universitário (CEU) fica o mesmo submetido às normas e regimento próprio da moradia estudantil da UFMT.  
Artigo 4º - Os recursos financeiros para execução do PAI serão do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES/Decreto Nº 7.234/2010) e recursos de custeio da UFMT, considerada sua disponibilidade orçamentária e financeira. 
Artigo 5º - O Programa de Acolhimento Imediato destina-se exclusivamente aos estudantes que atenderem cumulativamente os seguintes critérios: 
I – Ingressante na Universidade e oriundo de outros municípios da Federação. 
II – Regularmente matriculado/a no primeiro semestre e efetivamente frequentando o curso de graduação presencial. 
III - Em situação de vulnerabilidade socioeconômica, prioritariamente com renda per capita familiar de até 1 (um) salário mínimo e meio vigente, conforme PNAES (Decreto Nº 7.234/2010). 
IV – Que necessite de moradia estudantil e alimentação. 
V – Que não possua vínculo empregatício nem disponha de outras fontes de renda. 
Artigo 6º - Não poderão participar do PAI estudantes na condição de “aluno especial”, ou seja, inscritos apenas em cursos de extensão, disciplinas isoladas ou atividades congêneres. 
Artigo 7º - O estudante deverá solicitar o ingresso no Programa de Acolhimento Imediato junto à PRAE ou Supervisão de Assistência Estudantil (SAE) dos campi da UFMT dentro dos primeiros 30 dias letivos, considerando o prazo de início das aulas previsto no calendário acadêmico. 
Parágrafo único: Em caso de estudantes convocados para matrícula em período que tenha ultrapassado os 10 (dez) primeiros dias letivos previstos nas normativas internas, a PRAE/SAE deve averiguar a publicação de chamada pela Coordenação de Administração Escolar (CAE) e/ou outro setor responsável pela matrícula na UFMT, sem que haja prejuízo ao estudante requerente. 
Artigo 8º - A avaliação para concessão dos benefícios do PAI será realizada por técnicos da PRAE/SAE, por meio de entrevista e/ou outro procedimento definido pela equipe, podendo ser solicitada documentação do estudante e seu grupo familiar a qualquer tempo, além dos documentos entregues por ocasião da matrícula. 
Artigo 9º - O prazo de permanência no Programa de Acolhimento Imediato não ultrapassará o período inicial de ingresso até a finalização do processo seletivo vigente, em acordo com o calendário definido pela PRAE/SAE e previsto em Edital, ou outras manifestações oficiais devidamente publicizadas. 
Artigo 10 - O estudante que for atendido pelo PAI deverá se inscrever ao processo seletivo para concorrer aos auxílios do Programa de Assistência Estudantil da UFMT, em conformidade com o Edital vigente no período. 
Artigo 11 - A participação no Programa de Acolhimento Imediato não implicará em deferimento automático no processo seletivo para o programa de assistência estudantil, devendo todos os discentes obedecerem aos critérios previstos no Edital de seleção. 
Parágrafo Único – Em caso de não aprovação no processo seletivo, caberá ao discente recurso previsto no edital e caso o recurso seja indeferido, o discente será desligado do Programa de Acolhimento Imediato.  
Artigo12 - Em caso de deferimento da solicitação no programa de assistência estudantil em Edital vigente, o estudante não receberá valores retroativos dos auxílios para os quais tenha sido aprovado, com exceção ao Auxílio Permanência.  
Artigo 13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Assistência Estudantil-PRAE. 
Artigo 14 - Fica revogada a Portaria PROCEV nº 001 de 13 de março de 2012.  
Artigo. 15 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
Auditório da Secretaria de Tecnologia Educacional da Universidade Federal de Mato Grosso, em Cuiabá 28 de fevereiro de 2018.
Myrian Thereza de Moura Serra

Presidente do CONSUNI
